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PARECER PRÉVIO N. 150/2023

 

É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei
Complementar em epígrafe, de iniciativa do Poder Executivo, que revoga a Lei Complementar nº 895, de
29 de dezembro de 2020, que estabelece a isenção, para as competências de outubro, novembro e
dezembro de 2020, bem como para as competências dos meses em que vigorar o decreto de calamidade
pública decorrente da pandemia do novo Coronavírus (COVID-19) no Município de Porto Alegre, das
tarifas de água e esgoto aos consumidores beneficiados pela tarifa social que se enquadrem no disposto
pelos incs. I e II do art. 37 da Lei Complementar nº 170, de 31 de dezembro de 1987, e alterações
posteriores.

O projeto foi apregoado em mesa e remetido a esta Procuradoria.

Em síntese, é o relatório.

Trata-se de projeto de lei que visa revogar isenção concedida por Lei Complementar
durante a Pandemia de COVID-19 sobre a tarifa de água e esgoto aos consumidores beneficiados pela
tarifa social.

A matéria se insere na competência legislativa municipal, tendo em vista que versa sobre
assunto de interesse local e de tarifa de serviço público essencial prestado na esfera deste Município.
Inteligência do art. 30, I e V da Constituição Federal. 

Ao dispor sobre serviço público, a matéria é de iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo.

A proposição traz em seu contexto a revogação de isenção tarifária, a qual, por se tratar de
tarifa ou preço público, não se confunde com tributo e, portanto, não está afeta às vedações aplicáveis a
este[1].

Quanto ao mais, inclusive no aspecto material, limitando-se aos aspectos jurídicos,
ausentes quaisquer vícios que impeçam a tramitação.

Isso posto, em exame preliminar, o projeto não parece conter manifesta
inconstitucionalidade ou ilegalidade a obstar a sua regular tramitação.

É o parecer.

 

[1] EMENTA: AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 5.280, DE 07 DE MAIO DE 2019, DO MUNICÍPIO DE MOGI GUAÇU, QUE
ALTEROU A REDAÇÃO DO § 3° DO ART. 41 DA LEI MUNICIPAL 2.083/1987, VEDANDO A COBRANÇA DE
QUALQUER VALOR, TAXA OU TARIFA A TÍTULO DE RELIGAÇÃO OU RESTABELECIMENTO DE SERVIÇO DE
ESGOTO. COBRANÇA PELOS SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA OU PREÇO
PÚBLICO. CONTRAPRESTAÇÃO DE CARÁTER NÃO TRIBUTÁRIO. PRECEDENTES. LEI DE ORIGEM
PARLAMENTAR QUE PREVÊ A ISENÇÃO DE TARIFA. INVASÃO DA COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER



13/03/2023, 13:28 SEI/CMPA - 0514400 - Parecer Prévio

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=554327&inf… 2/2

EXECUTIVO. OCORRÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. 1. Na origem, o Prefeito do Município de Mogi Guaçu/SP ajuizou Ação Direta de
Inconstitucionalidade em face da Lei 5.280, de 7 de maio de 2019, que alterou a redação do § 3° do artigo
41 da Lei 2.083/1987, para isentar a cobrança de taxa, ou tarifa, pela religação ou restabelecimento de
serviço de esgoto. 2. Esta SUPREMA CORTE tem entendimento consolidado no sentido de que a
cobrança pela prestação de serviços de água e esgoto tem natureza de tarifa/preço público, de forma
que não se aplica o regime jurídico tributário das taxas de serviço público. Precedentes. 3. Pertence ao
Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre serviços públicos, no que se inclui a
revisão das tarifas de água e esgoto. Precedentes. 4. Agravo interno a que se nega provimento. (ARE
1283445 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 08/02/2021, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-028  DIVULG 12-02-2021  PUBLIC 17-02-2021). Grifou-se.

 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Guimarães de Freitas, Procurador(a), em
02/03/2023, às 18:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0514400 e o código CRC 3D46A27C.
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